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A inexigibilidade de licitaçãtl para esta mntrataçâo jusúfica-se por se tratar de banda musical de expressão regional e
nacional, mm diversas contmtações de outros municipios da região conÍorme anexos- Apurada a necessidade da
contratação e configurada a inviabilidade de competição para contratação SHOW do artjsta MATHEUS FERNANDES, a
Administração o selecionou, pois atende as expectatlvas para a realização do evento.

Por se tratar de show musical, o serviço a ser contratado possui especificaçoes limihntes, se tomando objeto diferenciado
para a região.

A banda/cantor possui renome, reputação e experiência mnsagradas pela crítica especializada e pelo gosto popular, isto
fudo mmpativel com a dimensão do evento que a Administração Municipal se propõe a realizar.

2. REQUTSTToS DA CoNTRATAçÃo
Habilitaçao Jurídica
Qualquer documento que compmve sua existênciâ jurídica, conforme artgo 66 da LeiFederal no 14.13312021. como, por

exemplo:

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor (o consolidado ou acompanhado de todas as aherações),

devidamente registrado em se trâtândo de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por açoês, acompanhado de
documentos de eleição de seus administradores;

c) lnscri{Éo do Ato Constitúivo, no caso de sociedadês civis, acompanhada de provade diretoria em exercício;

d) Decreto de Autorizaçã0, em se tratando de empresa ou sociedade estrangêira em funcionamento no Pais, e ato de

registro ou autorização para funcionamento expedidopelo óÍgão competente, quando a atividade assim o exigir.

Habilihção Fiscal, Social E Trabalhista

lnscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica (CNPJ);

lnscrirÉl no cada§rc de confibuintes estadual e/ou municipal, pertinente ao seu lÍtmo de atividade e compativel com o
objeto contratual;

Regularidade perante a Fazenda Federal; Regularidade perante a
Fazenda Estadual;

Regularidade perante a Fazenda Municipal;

Regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos êncargos sociais instituídos por

bi;
Regularidde perante a Justiça do Trabalho (certidão negativa de débitos trabalhistas);

Habilitação Econômico-Financeira (AÍ1,69 Da Lei N0 í4.í33/202í):

CeÍtidfu negativa de falência, recuperação .judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuijor da sede da pessoa iuídica
ou do domicilio do empÍesário individual.

Quanto A QualiÍicação Técnica:

Apresentação de, no mínimo 1 (um) Atestado de Capacidade Técnica, contrato, nota fiscal ou documento conespondente em

nome da Proponente, êmitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, no qual se ateste que a empresa executou a
qualquertempo serviços de complexidade similarou superiorà do objeto deste edital.Declarações Complementares

A proponente deveÉ DECLARAR em docurnento único (coníorme modelo Anexo do edihl):

a) Não emprega menoÍ de 18 anos em trabalho notumo, peígoso ou insalubre e náoemprega menor de 16 anos, salvo

menoÍ, a paÍtir de '14 anos, na mndição de aprendiz, nos termos do artigo 7", )OC(lll, da Constituição;

b) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou íorçado, observando o

disposto nos incisos lll e lV do art. 'lo e no incisolll do art. 50 da Constituição Fêderal;

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa mm deÍiciência e para reabilitado da Previdência Social,
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d) gevislas em lei e em oulras normas especificas; 0 0
e) lnexiste quabquer fatos impeditivos de sua habrlitação e que a mesma não foi declarada inidônea por A
Público Municipal, ou que eíeja temporariamente impedida de licitar, contratar ou transacionar com a Adm
Pítrca de ErvalVelho ou quaisquer de seus órgãos descentralizados (inciso lll e lV do art. 156 da Lei 14.13312021):

f) Não possui funcionário público no quadro societário da empresa;

g)Esta adequada à Lei Geral de Proteçáo de Dados (LGPD) - Lei n" '13.709/2018;

h) Conhece na intEna o Edital, está ciente e concorda com as condições impostas nele e em seus anexos, ao passo que

se submete às condi@s nele estabelecidas, bem como de que a pÍoposta apresentada compreende a integnlidade dos
custos para atendimento dos diÍeitos tÍabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos dê ajustamento de conduta vigents na data dê sua
enfega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no inírumento convocatório;

i) Atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das infurmaçoes prestadas, na íorma
da lei (art.63, l, da Lei no 14.133/2021).
j) DECLARA que o cálculo do valor da mntÍatação considera taxa de risco compativelmm o obleto da licitaçâo e com os
riscos atribuídos ao contratado.

3. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

VALOR

TOTAL
R$ 280.000,00

4. LEVANTAMENTO DE MERCADO

r Para a eventual mntrataÇão, será utilizado â modalidade jr€xigibilidade, nos termos do art. 74, ll, da Lei n0 '14.133121. Em

- r.go, as contratações púbticas devem ser precedidas de-licitação, gaÍantido os principios regedores da matêria,

legalidade, impessoalidade, publicidade, moralidade e eficiência (art. 37, /ü1, da CF/88).

Ademais, excepcionalmente, em situa@s de inviabilidade de competição, a pópria lei estabelece hipótêsês de

inexigibilidade de licitação, conforme pÍevisto no art. 74 da Lei 14.133121, autorizando a Administraçáo a rcalizaÍ

con!ãtaçtu diÍeta, sem licitação.

Ainda, o inciso ll do reÍerido artigo dispõe sobre a inexigibilidade de licitação para contEtação de profissional de qualquer

setor aÍtístbo, diretamente ou através de empresário exclusivo, desde que mnsagrado pela crítica especializada ou pela

opiniâo pública.

Dessa forma, a licitaÉo é inexigível porque, a despeito de haver vários possives execúores, não é possível estabelecer,

entre eles, cÍitérios objetivos de comparação de propostas, visto que a contratação de artista é singular, dotada de

subletividade, o que inviabiliza o estabelecimênto de parâmetros objetivos de competição. Com efeito, não há critérios

objetivos para aferir a melhor proposta para a Administração Pública, não havendo, por consequência, supedâneo Íático

para a realização do procêdimento licitatório, bem como o sucesso artistico é objeto de natureza singular, incomparável em

estilo e performance, com qualquer oulío dê nafureza semelhantê.

QUANT VALOR

UNITÁRIO

ITEM ESPECTFTCAçÃo UNID,

Contratação de êvento artístico d

HOW do aÍtista MATHEU

ERNANDES, para o dia 09 DE

OVEMBRO DE 2024 en alusão da I

UN R$ 280.000,00
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5. EsnMATrvA Do pREÇo DA CoNTRATAÇÃo

0 valor estlmado da contratação é de R$ 280.000,00 (duzentos e oitenta mil reais)

6. DEscRrÇÃo DA soLuçÃo coMo uM ToDo

0 Municipio de Canaã dos Carajás, buscando a prática de ações culturais no Municipio, em face da aplicação das
políticas públicas d_e cultura com o objetivo de incentivar e promover o lazer dos cidadãos tem apoiado a realização

do evenlo, a 7díeirãàe Negócios de Canaã dos Carajás (FENECAN), com objetivo de atender todos públicos.

Como forma de promover o evento, e assegurar o retomo social e emnômico ao municipio, através do Íomento

indireto ao comércio local, vê-se a necessidade de contratação de bandas artísticas de renome nacional e regional

como meio de exercer o fascínio do público aos eventos em questão.

Para fortalecer a economia local a administração pública, realiza FENECAN em Canaã dos Carajás, que

movimenta o comercia em todos os ramos, com ênÍase na gastronomia e hotelaria. Para tanto a administração
pública adequa as estruturas municipais, sejam elas viários ou uóanisticos, para garantir a segurança e o

entretenimento da população e proteção dos bens públicos.

7. JUSTIFICATIVA PARA PARCEIáMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

Em regra, conforme disposições estabelecidas na alínea b, inciso V, do art.40 da Lein.o 14.133/21, o planejamento da

mmpra deverá atender, entre outros, ao princípio do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente

vantai:so, comvistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliaçfuda competitividade

sem perda da economia de escala.

Considerando as especificidades do presente objeto a demanda não será parcelada, haja vista que a apresentação é

única.

8. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

0 resultado preterúido em termos de economicidade e de melhor aprovertamento dos recursos humanos, materiais e

financeiros disponiveis se dá pela apresentação da bânda/cantor contratada na data do evento municipal, mostrando-se o

valor estimadocondizente com a estÍutura e notoriedade, gualidade e aclamaÉo pública da banda, proporcionando uma

grande apresentação à populaçá0.

9. ITPACTOSAiTB|ET{TAIS

A contratada deveÉ atender aos cÍitéÍios de qualidade ambrental, sustentabilidade socioambiental, respeitando as normas

de pmteção ao meio ambiente.

Canaã dos Carajás - PA, 04 de junho de 2024
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Roberto Andrade MoÍêira
Secretaria Municipal de Govemo - SEGOV
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